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• Atrair investimentos nos segmentos de refino e de infraestrutura para 
movimentação de combustíveis para aumentar a concorrência

• Promover a prática de preço único e de mercado para o GLP

• Combater a sonegação e a adulteração de combustíveis

AGENDA PRIORITÁRIA MME 2019-2022:
REFINO E DERIVADOS DE PETRÓLEO

Reflexão sobre a Iniciativa Combustível Brasil

Análise e priorização das propostas

Diálogo com as entidades, agentes do setor e demais interessados



Objetivo

Propor ações e medidas para 
garantir o fornecimento de 
combustíveis, com ênfase no 
estímulo à entrada de novos 
atores no setor e à livre 
concorrência, em um 
ambiente regulatório objetivo 
e claro, pautado na 
transparência.

INICIATIVA COMBUSTÍVEL BRASIL

Linha do Tempo



Infraestrutura
Abastecimento
Concorrência e 
Competitividade
Tributação

P-01 Diretrizes Estratégicas P-09 Acesso a portos P-17 Legislação SINEC P-25 Mercado competitivo

P-02 Mecanismos para 
incentivar investimentos em 
refino

P-10 Estudos acerca das 
estruturas de mercado e da 
atuação integrada na cadeia

P-18 Combate ao comércio 
irregular

P-26 Preços diferenciados 
de GLP

P-03 Políticas para fomento 
à produção e formulação de 
combustíveis

P-11 Acesso de terceiros à 
infraestrutura

P-19 Monitoramento da 
movimentação e 
comercialização

P-27 Restrição de outros 
usos de GLP

P-04 Importação de gasolina 
e óleo diesel diretamente 
por distribuidores

P-12 Nível de serviços nos 
terminais aquaviários

P-20 Diversificação dos 
tipos de combustíveis por 
região

P-28 Impacto dos tributos 
na eficiência da produção e 
da distribuição

P-05 Áreas de infraestrutura 
prioritárias

P-13 Licitações de áreas 
portuárias de combustíveis

P-21 Promoção da 
concorrência

P-29 Tratamento isonômico 
dos tributos por UF

P-06 Mecanismos para 
maior celeridade aos 
processos (órgãos ambiental 
e alfandegário)

P-14 Retorno do investimento 

previsto nos contratos entre o 
setor portuário e a iniciativa 
privada

P-22 Atuação conjunta ANP 
e Cade

P-30 Simplificação e 
harmonização de 
mecanismos tributários

P-07 Convergência entre os 

interesses das licitações 
portuárias e do abastecimento

P-15 Ampliação das linhas 
de financiamento com taxas 
atrativas e de longo prazo

P-23 Atuação regulatória 
para evitar cláusulas 
danosas à concorrência

P-31 Estímulo tributário à 
atividade de rerrefino

P-08 Licitação de áreas 
portuárias (combustíveis)

P-16 Reposicionamento da 
Petrobras

P-24 Nível de concentração 
de mercados relevantes

P-32 Bitributação de GLP 
oriundo de UPGN

RESUMO DAS PROPOSTAS POR SUBCOMITÊ TEMÁTICO

MINISTÉRIO DE
MINAS E ENERGIA



• Convergência entre os interesses do abastecimento 
nacional de combustíveis e as licitações portuárias, 
com mais áreas licitadas para movimentação de GLP 
e de granéis líquidos. (P-07, P-13)

• Proposta de Acordo de Cooperação Técnica ANP-
ANTAQ (assinado pela , nos assuntos sobre portos 
de interesse do abastecimento de combustíveis, 
com a participação da ANP, na busca de instalações 
de terminais com capacidade de movimentação de 
produtos para todos os agentes, do acesso célere e 
efetivo aos portos públicos, bem como do 
aprimoramento dos termos e condições gerais dos 
contratos entre o poder concedente e os agentes 
privados. (P-07, P-08, P-09, P-14)

• Portaria MME nº 9/2018 – Criação de GT para 
avaliar medidas e ações para o desenvolvimento dos 
setores de refino e petroquímica. (P-02)

• Divulgação de oportunidade de financiamento via 
Fundo de Cooperação Brasil-China (CBC-Fundo) 
para expansão da capacidade produtiva. (P-15)

• Elaboração de plano de ação para desenvolvimento 
da infraestrutura dutoviária. (P-05)

PRINCIPAIS REALIZAÇÕES – SCT INFRAESTRUTURA



PRINCIPAIS REALIZAÇÕES – SCT ABASTECIMENTO

• Aperfeiçoamento dos mecanismos regulatórios: 

- Redução de 25 normativos sobre a atividade de 
comércio exterior para apenas uma resolução. 
(P-04, P-16)

- Revisão do normativo que trata da atividade de 
transportador-revendedor-retalhista na 
navegação interior (TRRNI) – Resolução nº 
746/2018. (P-21)

- Inclusão da possibilidade de fornecimento de 
gás natural veicular (GNV) na atividade de 
revenda varejista de combustíveis automotivos –
Resolução nº 41/2013. (P-21)

- Ampliação do rol de possibilidades de cessão de 
espaço entre agentes regulados (distribuição de 
combustíveis líquidos) – Resolução nº 745/2018. 
(P-21)

- Autorização de construção e operação de 
instalações de derivados de petróleo e 
biocombustíveis – Resolução nº 42/2011. (P-21)

• Sistema LUPA: auditoria informatizada das 
declarações de movimentação. (P-19)

• GT ANP-ANAC – Portaria ANP nº 399/2018 para 
estímulo à competição e redução das barreiras 
técnicas e regulatórias no abastecimento de 
combustíveis de aviação. (P-11, P-21)



• Estudo sobre a prática de preços diferenciados de 
GLP e proposta de revogação da Resolução CNPE 
nº 4/2005. (P-26)

• Acordo de Cooperação Técnica entre ANP-Cade
para combate de cartéis no mercado de 
combustíveis e  aperfeiçoamento das metodologias 
de detecção de indícios de infração à ordem 
econômica. (P-22)

• GT ANP-Cade – Portaria Cade/ANP nº 4/2018 para 
promover a concorrência como instrumento para 
elevar a competitividade e a inovação no setor de 
na economia brasileira. (P-10, P-22, P-24)

• Combate ao comércio irregular de combustíveis, 
biocombustíveis e demais derivados e à 
concorrência desleal – Ações de fiscalização. (P-18)

• Tomadas Públicas de Contribuições (TPC): 

• Periodicidade mínima para os reajustes dos 
preços de combustíveis. (P-21, P-23)

• Venda direta de etanol. (P-21, P-25)

• Verticalização da cadeia de distribuição. (P-10)

• Tutela regulatória de fidelidade à bandeira.

(P-21, P-25)

• Enchimento fracionado e de outras marcas de 
GLP. (P-21, P-25)

• Aperfeiçoamento dos mecanismos regulatórios: 

- Aumento da transparência na formação de 
preços - Consulta e Audiência Públicas. (P-21, 
P-23)

PRINCIPAIS REALIZAÇÕES – SCT CONCORRÊNCIA E 
COMPETITIVIDADE



PRINCIPAIS REALIZAÇÕES – SCT TRIBUTAÇÃO

• Uniformização do tratamento tributário (estadual) para 
o GLP do petróleo e do gás natural, com maior 
segurança jurídica para os agentes econômicos –
Adesão ao Protocolo ICMS nº 4/2014 das UFs 
PB/DF/ES/RR. (P-32)

• Estudos sobre monofasia do ICMS incidente sobre 
combustíveis, com articulação junto ao CONFAZ –
Proposição de alternativas na forma de minutas de 
convênio ICMS. (P-29 e P-30)

• Base de informações sobre o impacto da tributação no 
setor de lubrificantes básicos e acabados, construída a 
partir de questionários com perguntas específicas ao 
setor, com o objetivo de propor ações para estimular a 
atividade de rerrefino. (P-31)



• Agenda prioritária do MME – Refino e derivados de petróleo

• Atrair investimentos nos segmentos de refino e de infraestrutura para 
movimentação de combustíveis para aumentar a concorrência

• Promover a prática de preço único e de mercado para o GLP

• Combater a sonegação e a adulteração de combustíveis

• Ratificação das propostas ainda não implementadas

• Inclusão de novas demandas do setor de combustíveis

PRÓXIMOS PASSOS
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